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Receitas do Governo Central (R$ bilhões – Preços de dez/21 - IPCA)



Evolução das Despesas do Governo Central*
(R$ bilhões – Preços de dez/21 - IPCA)



Desafios Estruturais - Rigidez do Gasto



Resultado Primário do Governo Central
(Em R$ bilhões – Preços de dez/2021 – IPCA)



Evolução do Resultado Primário do Governo Central
Método Abaixo da Linha (% PIB)



Juros nominais – DBGG – acumulado em 12 meses  (% PIB)

Fonte: BCB.
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Evolução da Dívida Bruta do Governo Geral – DBGG (% PIB)



Reserva de Liquidez da Dívida Pública Federal

As últimas projeções apontam que, ao final de janeiro de 2022, o Tesouro Nacional contará com uma reserva de 
liquidez em reais suficiente para cobrir todos os vencimentos de principal e juros da dívida interna em mercado, 
mais encargos da carteira de títulos do Banco Central, até o final de 2022. 



Despesas do Governo Central
(Empoçamento* – R$ bilhões correntes)



Execução Orçamentária de Despesas Primárias Sujeitas ao Teto

Fonte: SOF
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Redução do Desemprego e Aumento dos Postos de Trabalho Formal



Ajuste fiscal no Brasil tem ocorrido via redução dos gastos

Mesmo durante a pandemia, forte compromisso com o ajuste fiscal de longo prazo.

Fonte: FMI  - WEO oct/21
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Melhora da Posição do Brasil: Resultado Fiscal

WEO out/21 – Brasil é o 6º menor déficit e com o resultado de nov/21, o 2º melhor.

Fonte: FMI e BCB. * Para o dado do BCB, utilizou-se o resultado do Setor Público Consolidado. O indicador do FMI é o resultado do Governo Geral



Programa de Parcerias de Investimentos (PPI)

Fonte: PPI

• Principais entregas 2019/2021:

• 131 leilões/projetos;

• Expectativa de Investimentos: R$ 828,7 bi;

• Outorgas/Bônus: R$ 147,5 bi.

• Carteira atual: 180 projetos.

• Leilões/projetos do PPI previstos para 2022:

• 154 ativos;

• R$ 340,7 bilhões em investimentos.



Retomada dos Investimentos

• Desestatização da Eletrobrás: a empresa detém 43,54% do total de linhas
de transmissão do Brasil e 29% da capacidade de geração no país.

• Porto de Santos: maior complexo portuário da América Latina, 25% do
comércio exterior brasileiro. Alienação de participação societária da
Santos Port Authority (SPA) + concessão da administração do Porto
Organizado.

• Aeroportos: concessão de Congonhas (capacidade de 17,1 milhões de
passageiros/ano) e do Santos Dumont (capacidade de 9,9 milhões de
passageiros/ano).

• Ferrogrão: CAPEX de R$ 8,4 bi (implantação) + R$13,1 bi (recorrente).
Demanda: 20,7 milhões TU (2030); 48,6 milhões (2060).
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Projeções de Resultado Primário, Receita Líquida e Despesa Total (% PIB)

Fonte: Realizado: BCB, STN. Projeções: STN
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Projeção da Dívida Bruta do Governo Geral – DBGG (% PIB)

Fonte: Realizado, BCB. 2022: Relatório de projeções da dívida pública (nov/21).
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Agenda Parlamentar Prioritária

• Reforma Tributária do Imposto de Renda (aprovado na

Câmara);

• PL de Privatização dos Correios (aprovado na Câmara)

• PL 3729/2004 – Licença Ambiental (aprovado na Câmara)

• PL 4.188/2021: Novo Marco de Garantias

• MP 1.085/2021: Sistema Eletrônico dos Registros Públicos

• PL 6726/16 – Combate a supersalários (aprovado na Câmara)

• Reforma Administrativa

• PL 232/2016 – Modernização do Setor Elétrico

• PL 7063/2017 – Concessões e parcerias público-privadas



Novo Marco para as Finanças Públicas Brasileiras

• Regulamentação dos beneficios tributários, financeiros e creditícios

(EC 109/21):
• Definição de critérios objetivos, metas de desempenho e procedimentos para

sua concessão e alteração. Regras para a avaliação periódica obrigatória dos

impactos econômico-sociais (art. 4º, §4º da EC 109/21).

• Regulamentação do novo arcabouço fiscal focado na dívida (EC

109/21):
• Sinergia entre as peças orçamentárias de todos os entes: indicadores de

apuração e trajetória de convergência. Medidas de ajuste e planejamento de

venda de ativos (arts. 163, VIII; 164-A; 165, §2º da CF).

• Regulamentação do Encontro de Contas (EC 113/2021):
• Entre o setor privado e o setor público: pagamento de dívidas, outorgas,

compra de imóveis, participações e direitos (art. 100, §11 da CF);

• Entre entes federativos: pagamento de dívidas diversas (Ibid, §21).

• PLP 295/16 (Nova Lei das Finanças Públicas):
• Modernização e aperfeiçoamento da Lei 4.320/64 para refletir novas

operações e formas de atuação estatal.
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